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Durante a crise vivida pela eco-
nomia mundial em 2008, o Banco
do Brasil agiu como bombeiro. O ter-
mo foi usado primeiramente pelo jor-
nal Valor Econômico que, em maté-
ria publicada em 24/11/2009, mos-
trava como o Banco cobriu os es-
paços deixados pelos bancos parti-
culares e pelo próprio BNDES. As
torneiras abertas e a forte expansão
dentro e fora do Brasil baixaram pe-
rigosamente o Índice de Basileia. Tal
índice define a quantidade de capi-
tal próprio que os bancos devem se-
parar para cobrir riscos nas opera-
ções de crédito. No Brasil, o Banco
Central (BC) exige que este seja de,
no mínimo, 11%. O BB terminou o
mês de março/2010 como índice em
13,7%. Será realizada então uma
oferta de ações. Com ela, o Banco
espera emitir 286 milhões de novas
ações e pode captar R$ 8 bilhões.

Em 2009 e em anos anteriores,
o Banco do Brasil foi beneficiado
com lucros advindos da valorização
de ativos da Previ através da atuali-
zação dos cálculos atuariais do pla-
no de benefícios mais antigo do fun-
do. Há algum tempo, os assistidos
da Previ tentam na Justiça impedir
esses repasses ao BB.  Em nossa
página na internet, fizemos uma en-
quete para saber se os associados
e acionistas acham que tal
pendenga pode atrapalhar a valori-
zação as ações do Banco.

A pergunta foi: Você acha que a

briga entre funcionários e o BB pelo
superávit da Previ pode prejudicar
as ações do Banco? Dos votantes,
31,3% responderam que sim, os
processos podem inibir o mercado.
Enquanto que a maioria, 68,7%
acredita que não, os investidores
não precisam ter receio. Abaixo, al-
guns comentários:

“O Banco do Brasil é uma insti-
tuição sólida e forte. Ademais, seus
acionistas sabem que a performan-
ce econômico-financeira do BB não
é oriunda do abocanhamento pre-
maturo de parte do superávit da
Previ.Assim sendo, nada o que te-
mer.” - Flávia Marçal

“Nada a ver. Se o impasse judici-
al é para saber se o BB tem ou não
direito de participar do superávit em
igualdade com os assistidos por que
a Previ não nos paga o nosso qui-
nhão enquanto a justiça decide? Se
o BB não tiver direito recebemos a
outra parcela noutra oportunidade.
Solução Salomônica. Não acham?”
- José Oton Prat a de Castro

“O Plano 1 já está em fase de
extinção e quando não houver mais
assistidos o Banco e Governo her-
darão o Ativo restante e será bem
grande. Por que negar direitos en-
quanto há vida.” - Eusebio Mesqui-
ta de Sant Ana

Como mostrado, a maioria não
teme a desvalorização das ações
caso o Banco tenha que devolver os
superávits anteriores que já conta-
bilizados em seus balanços.
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assim a Previ é um verdadeiro
jardim fértil. Resta saber do
que é feito o adubo. É inevitá-
vel  inferir a intenção do Go-
verno ao aparelhar os fundos
de pensão. Tal aparelhamen-
to será uma das estratégias
para a continuidade do proje-
to de poder do Partido, inicia-
do com Lula e que pretende,
agora, se firmar com a eleição
de Dilma Rousseff. O movi-
mento sindical bancário, capi-

taneado pela Contraf/Cut comanda atu-
almente cerca de 17% do PIB), repre-
sentado pelos fundos de pensão cujo
patrimônio somados superam os 500 bi-
lhões.

Dono da chave do cofre dos fundos
de pensão, o governo atual influencia
nas diretrizes de setores estratégicos,
como energia, telecomunicações e mi-
neração. A candidata do PT já anunciou
que “os fundos vão consolidar a econo-
mia social, como uma das principais ala-
vancas de desenvolvimento do País”.

Na primeira eleição de Lula essa es-
tratégia já estava traçada. Sob a influ-
ência de Gushiken, o principal fundo de
pensão do país passou a ser comanda-
do por conhecido líder sindical bancá-
rio ligado ao partido.

Agora em 2010, véspera de nova
eleição presidencial, o Banco do Brasil
substitui todos seus indicados para a
Previ por nomes com fortes ligações
políticas com o Governo. Não é mera
coincidência.  A Previ ostenta um supe-
rávit extraordinário e parte desse supe-
rávit deveria estar contabilizado em con-
ta específica, como manda a Lei, para
equacionar eventuais distorções. A con-
ta é a “Reserva para Revisão do Pla-
no”. Significa que eventuais excessos
constituem fator desequilíbrio, pois ou
o fundo está pagando benefícios meno-
res do que poderia ou está cobrando
mais que o necessário. Assim, a Lei pre-
vê que se faça uma revisão do plano
superavitário. Interpretando a Lei como
lhe convém, o Banco do Brasil conside-
ra que 50% desses recursos são seus
e, à revelia da Lei e da Justiça desde
2008, vem consignando bilhões em seu
balanço. Nomeando tais recursos como
receitas futuras bilionárias incertas ou
sem garantia de realização, de caráter
previdenciário, o BB corre o risco e ser
responsável por transtornos no merca-
do mobiliário brasileiro, em função da
criação de ativos financeiros abstratos,

popularmente chamados de “bolhas”,
como as que assolaram o sistema finan-
ceiro internacional em 2008, gerando
uma crise que causou prejuízos sócio-
econômicos para todo o conjunto da so-
ciedade.

O valor dos lançamentos assusta,
pois é tão grande que equivale a cerca
de 20% do orçamento do Ministério da
Educação para 2010.   A administração
do banco anunciou o fato dizendo que
é uma revisão de ativos e passivos, de
acordo com normas legais, porém o pro-
cedimento contábil feito sequer cumpriu
as normas a que se referiu (Lei 109/
2001).   O fato é agravado em especial
pela ordem de grandeza dos valores
lançados e pelo fato do mundo ter pas-
sado recentemente por uma grave cri-
se econômica.

Uma empresa da importância sócio-
econômica do Banco do Brasil não po-
deria adotar conduta contrária às nor-
mas legais nem adotar só a parte da
norma (Resolução CGPC 26/2008) que
lhe é favorável, ferindo o seu conjunto
axiomático.   A gravidade da conduta é
intensificada em função do porte sócio-
econômico do banco, que assim dá um
péssimo exemplo de que a legislação e
determinações judiciais não devem ser
cumpridas, pois a citada Resolução en-
contra-se suspensa por Liminar obtida
pelo sindicato de bancários de Brasília
e despacho exarado em outra ação,
movida pela Federação das Associa-
ções de Aposentados e Pensionistas do
Banco do Brasil.

O Ativo Atuarial de R$ 12.655.346 mil
está registrado a valor presente e, se-
gundo informa o BB, poderão ocorrer re-
alizações parciais desse ativo. Se tal
apropriação em desacordo com a Lei e
contrariando determinação judicial a
princípio beneficia os acionistas do Ban-
co do Brasil, amanhã pode vir estourar
em enormes prejuízos. Basta o judiciá-
rio reconhecer a nulidade da Resolução
26.  Os processos estão pendentes de
decisão.

Assim é que a troca de cadeiras, re-
forçando a interferência governamental
na Previ não é de causar espécie. É sim-
ples inferir por quais razões uma presi-
dência e diretorias da Previ exercem tan-
to fascínio e merecem tanta pressão.
Ora, é da Previ que o BB há anos se
vale para reforçar seu caixa e apresen-
tar lucros formidáveis. O BB há muito
não vive de sua atividade fim, mas sim,
sugando seu Fundo de Pensão à reve-
lia da Lei.

Neste ao eleitoral as obras de inte-
resse do Governo vão precisar de mui-
tos recursos e nada como um fundo de
pensão de uma estatal para suprir essa
necessidade de Governo. Mas, que é
uma vergonha é... O pior é que a socie-
dade aprendeu a ver os aposentados e
pensionistas do BB como “marajás”. Não
sabem, ou se esquecem, que fundo de
pensão é como uma poupança para a
qual o indivíduo contribui uma vida in-
teira para – na aposentadoria  - ter di-
reito a um benefício adicional ao do
INSS. Não é um privilégio, mas um pro-
grama de previdência complementar e
mais: a Previ – como fundo de pensão
fechado – não tem “lucro”, mas “supe-
rávit” e esse deve ser contabilizado em
contas de reserva para assegurar be-
nefícios e pensões no futuro. Jamais
poderia ser devolvido ao patrocinador.

Um canteiro fértil
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UMA VITÓRIA ESPERADA. E pífia. - A
recente eleição na Previ não foi diferen-
te das anteriores. Os números e o sig-
nificado da votação são desalentadores.
A Chapa “consagrada” obteve menos de
1/3 dos votos dos eleitores (32,216%)
contra 12,7% da oponente.  Do mesmo
universo de eleitores, 44,49% não se
deram ao trabalho de votar, demons-
trando indiferença ou inconformismo,  e
10,60% optaram pelo voto branco ou
nulo. A soma dos dois grupos de desin-
teressados e descontentes totalizou
55,09% do total de eleitores.
Quem vot a - A maior participação dos
funcionários em atividade decorre uni-
camente da pressão que sofrem para
votar, feita através dos constantes “lem-
bretes” com esse objetivo ao abrirem
seus computadores.
A explicação do comportamento dos
eleitores  é complexa, mas há algumas
evidências.  A primeira, e para isso vi-
mos alertando há anos e até hoje ne-
nhuma associação se dispôs a
encampar a luta, é o fato de que, com a
divisão dos Planos em 1 e Futuro, os
interesses tornaram-se díspares, e, por-
tanto as votações deveriam ser aparta-
das.  No modelo atual, eventuais con-
sultas ao “corpo social”,  embora feitas
apenas para respaldar alguma decisão
controvertida e dar-lhe a feição demo-
crática, os participantes do Plano Futu-
ro decidem assuntos de exclusivo inte-
resse do Plano 1, apesar de  o patrimô-
nio deste ser cem vezes maior que o
do primeiro.
Quem administra  - O Banco é que ad-
ministra a Previ, através de seus indi-
cados para os principais cargos e com
a prerrogativa do voto de minerva. Os
eleitos  seguem o rumo traçado. Os
aposentados não têm representação
junto ao Banco para as negociações
que envolvem assuntos de seus inte-
resses. Esse canal de comunicação foi
solicitado ao mais alto escalão de re-
cursos humanos do Banco que nem se-
quer se dignou a formalizar uma nega-
tiva ou apresentar justificativa para
denegar o pedido.  Nossos pares são
párias, sem direito a voz.
1997 -A nova Previ  - A estrutura da Pre-
vi foi montada de molde a privilegiar
seus dirigentes.   Participar desse gru-
po dá aos eleitos uma sinecura e, na
aposentadoria,  um benefício muito ele-
vado. Esse arranjo foi feito a partir do
Estatuto de 1997, pois até então a car-

reira desses dirigentes era compatível
com a de funcionários do quadro de
carreira do Banco. A partir daí lhes fo-
ram concedidos todos os bônus, sem
os ônus. A luta para conseguir os car-
gos é renhida, e quem sabe que elei-
ção se ganha com  muito dinheiro para
propaganda não se interessa em parti-
cipar, pois só quem tem recursos sufi-
cientes são os grandes sindicatos e as
associações milionárias.  Não há exi-
gência de conhecimento específico para
se candidatar, o que faz com que a ad-
ministração fique nas mãos do Banco e
de profissionais contratados. Algumas
pequenas Associações, com pessoas
conhecedoras dos problemas, não têm
os recursos necessários para agir.
Outras, grandes ou médias, temem to-
mar iniciativas   que possam prejudicar
suas ambições, e há as que agem ape-
nas para agradar os poderosos de plan-
tão, quaisquer que sejam eles.
Boas intenções - Inexiste foco para de-
fesa dos interesses dos participantes e
assistidos. Grupos de colegas bem in-
tencionados, via internet, tentam
aglutinar-se e reagir, mas a falta de uni-
dade e a complexidade dos temas têm
impedido o sucesso.
Em defesa de nosso p atrimônio  - O
que melhor teve o condão de  mobilizar
os grupos, ultimamente, foi a injusta dis-
tribuição da Reserva Especial. Mas, os
grandes patrocinadores de fundos de
pensão têm grande  influência e cria-
ram a possibilidade aberrativa que lhes
permite apropriar-se da parte idêntica
da citada Reserva que for destinada aos
participantes e assistidos. Foi um ca-
minho que encontraram  para capitali-
zar essas Empresas.
No caso da Previ, as medidas recente-
mente adotadas com relação à Reser-
va Especial são todas passíveis de con-
testação judicial, o que de  fato vem
ocorrendo, e já há sentenças de primei-
ra instância favoráveis aos reclaman-
tes. Ao invés de promoverem uma dis-
tribuição equitativa entre todos os parti-
cipantes e assistidos, excluíram a gran-
de maioria e enriqueceram uns poucos
com quinhões efetivamente milionários.
A outros grupos, foram dadas benesses
que não constavam do rol de benefíci-
os do Plano, mas que favorecerão a
quem não contribuiu para obtê-las.
Os fatos - As irregulares medidas ad-
ministrativas, estatutárias, regimentais,
contábeis, foram tomadas ao abrigo de

Resoluções que afrontam Leis e preju-
dicam   o Plano 1, já fechado, e que
não admite novos integrantes desde
1998.
A série de arbitrariedades é longa. A
afirmativa nos remete a 14.04.1967.
Por força do contrato de trabalho, os
funcionários do Banco admitidos até
essa data tinham o direito à complemen-
tação de aposentadoria paga pelo Ban-
co, sem qualquer ônus. A partir de en-
tão, foi criada a Previ com a exigência
de contribuição do Banco e dos funcio-
nários, na proporção de 2 x 1. O Banco
assumiu o compromisso relativo à com-
plementação dos funcionários admitidos
até aquela data, e de prover a Previ dos
recursos necessários ao pagamento
dos mesmos, assumindo a responsa-
bilidade pela integralização do montan-
te da correspondente dívida passada,
desde a posse de cada participante até
aquela data.  Mas o Banco ignorou esse
compromisso, embora reafirmado em
1977, ante a Lei 6435 e apesar do acor-
do feito a esse respeito, em 1981, em
que reconhecia a dívida.  Com as pres-
sões do TCU, e outros órgãos gover-
namentais, foi compelido a contabilizar
esse passivo. Não tinha como fazê-lo,
por estar desenquadrado das normas
internacionais.  Já em  1995 tentara ca-
pitalizar-se com lançamento de ações
acima do valor do mercado.  Não con-
seguiu compradores, com exceção –
claro! – a Previ, que desembolsou ex-
pressivo valor na aquisição.  A seguir,
para melhorar seu “balanço”,  a Previ
descumpriu o que determinava a Cons-
tituição quanto à manutenção do poder
de compra das aposentadorias e dei-
xou de reajustar os benefícios em 1995/
96, conseguindo assim capitalizar-se
um pouco mais.  Essa medida fez com
que os contracheques dos associados
perdessem 20,1%. Então, em 1997,
numa manobra contábil, a Previ juntou
todos os recursos que tinha, (aí incluí-
do o patrimônio da CAPEC, numa ile-
galidade!), levantou seu balanço antes
do prazo e apurou um superávit em tor-
no de R$ 11 bilhões.  Foi então feito o
cálculo atuarial da dívida do Banco com
relação ao pessoal pré-67, e este pôde
escolher, dentre resultados apresenta-
dos pelos atuários,  aquele que se apro-
ximava do superávit apurado pela Pre-
vi. Houve então a “negociação” do Ban-
co com seus prepostos na Previ, do que

Previ – Sonho e Pesadelo
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resultou um perdão aí de uns R$ 5 bi-
lhões. O saldo foi negociado a  longo
prazo, mas, fugindo à regra, pago em
pouco tempo, com dinheiro da própria
Previ.
Os vários planos do Plano 1  - O Pla-
no 1 tem segmentos que agregam dife-
rentes grupos de funcionários que tam-
bém foram prejudicados, e mereceriam
exame. Na apresentação dos resulta-
dos da Previ no exercício subsequente,
ao do acordo de 1997, foi levantada a
questão de que o Plano 1 agrega gru-
pos com direitos distintos.  Argumen-
tou-se que, como o montante apurado
da dívida referia-se  ao pessoal pré-67,
esses recursos deveriam ter sido apar-
tados já de início e vinculados a esse
grupo.  O Diretor responsável pela
contabilização respondeu que isso não
seria possível, porque o Plano é “mú-
tuo”, sem valoração das partes indivi-
duais ou mesmo de grupos.  Não hou-
ve oportunidade de contestar, mas fi-
cou claro que, sem uma base de  valor
sobre das reservas desse grupamento,
não poderiam ter calculado o quantum
da dívida do Banco.  A evidência é de
que o assunto não foi tratado com seri-
edade.
Outra perda - Em 2.000 o Banco apre-
senta novo desenquadramento, mas
um seu  Diretor tranquiliza os acionis-
tas dizendo, conforme entrevista publi-
cada no jornal  Valor Econômico, que
ninguém precisaria por a mão no bolso
para capitalizar o Banco, pois os recur-
sos necessários para isso adviriam da
Previ.  E lá se foram mais R$ 2,3 bi-
lhões.
As reavaliações de ativos  - A “enge-
nharia” usada para isso contou com a
providencial alteração das normas de
avaliação de ativos de renda variável,
que passou a ser feita pelo então cria-
do “valor econômico”, calculado por em-
presas especializadas.  Assim a Previ,
dona de ativos desse tipo adquiridos nas
privatizações, pôde aumentar seu pa-
trimônio em sucessivos exercícios. A
alta da Bolsa contribuiu com sua parte
e os ativos chegaram a R$ 140 bilhões,
montante em que nem todos acreditam.
Os interessados nos recursos dos fun-
dos de pensão para aplicação nas
PPP’s acreditam nessa cifra.  Os que
abocanharam até mais de milhão es-
tão certos de sua existência (e não pre-
cisam ter  escrúpulo pelo que recebe-
ram, pois nada pediram e tiveram suas
contas recheadas sem pedir). Outros se
apegam à certeza da existência dessa

dinheirama, porque ela representa a
possibilidade de lutarem por uma distri-
buição equitativa.  Os céticos não
creem, mas torcem para estar errados.
Novas ameaças - Os fatos mais recen-
tes estão fresquinhos na memória de
todos. Caiu do céu (mas cutucaram
muito para que isso acontecesse) a Re-
solução, de nº 26, da CGPC, que per-
mite aos patrocinadores apropriarem-se
de parte da Reserva Especial. Sua le-
galidade foi contestada na Justiça, mas
não impediu que o Banco, em seus ba-
lanços de 2008 e 2009 contabilizasse
valores por conta de futuras receitas
provenientes dessa Reserva.  Nada de
mais, só uns R$ 8 bilhões!
Sangram, assim, os recursos da Previ
por não terem conseguido, ainda, apro-
priar-se do todo.  A hora é de agir em
união. Mãos a obra, todos, portanto.
Exijam, todos, posicionamentos firmes
de suas Associações.
Esperança? - Por ocasião da posse de
novos eleitos sempre há os que espe-
ram mudanças e defesa intransigente
por parte de nossos novos dirigentes.
Esqueçam, para não serem
galardoados com o título de “Cândido”,
em homenagem a Voltaire. Os eleitos
não terão poder e por outro lado esta-
rão todos bem, obrigado.
Falácias  – Nem pensar: 1) -em negoci-
ação da Previ com o Banco. São bra-
ços da mesma cabeça.  2) - que aque-
las “entidades” de praxe, com assento
garantido nas mesas de negociação,
irão nos defender.  Estamos TOTAL-
MENTE órfãos nesse sentido.
Temos alguma força?  - Parece que to-
dos esquecem que negociar envolve
concessões de parte a parte.  Como
aposentados, é claro, não temos a for-
ça do pessoal em atividade.  Mas será
que ninguém acordou ainda para o fato
de que temos, sim, digamos: argumen-
tos a apresentar?  Lembrem-se de que
o Banco pagou recentemente R$ 762
milhões pelo direito de concentrar as
contas dos funcionários de uma prefei-
tura! Não caberia lembrar que as dos
aposentados vale imensamente mais
do que isso?  E a carteira de emprésti-
mos e a de aplicações financeiras dos
mesmos?  E a exclusividade das con-
tas da Previ?
Essas simples menções, ou evidenci-
am inépcia negocial dos que nos repre-
sentam ou mostram que eles agem com
excessiva brandura...

Colaboração de um associado da
Unamibb

Investimentos das
Estatais já somam
R$ 24 bi em 2010

As empresas estatais federais alcan-
çaram o montante de R$ 24.952 bilhões
em investimentos nos quatro primeiros
meses deste ano. A informação é do
Relatório de Execução do Orçamento
de Investimento, elaborado pelo Minis-
tério do Planejamento e publicado nesta
segunda-feira no Diário Oficial da
União.
De acordo com o relatório, os recursos
aplicados de janeiro a abril correspon-
dem a mais de 26% da dotação orça-
mentária destinada a investimentos nas
estatais para este ano. Os investimen-
tos deverão alcançar a marca de R$
94,5 bilhões no final de 2010. 
Em comparação ao segundo bimestre
de 2009, o desempenho apurado é cer-
ca de 22,4% maior: no segundo
bimestre do ano passado foram exe-
cutados R$ 10,345 bilhões, frente a R$
12,654 bilhões em investimentos em
março e abril deste ano.
“Estamos investindo de forma regular
e eficiente, principalmente na área de
infraestrutura, um dos setores mais
sensíveis da economia, para garantir
desenvolvimento sustentável. Os nú-
meros publicados demonstram a reto-
mada no crescimento econômico nes-
te ano de 2010”, afirma o diretor do De-
partamento de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais,
Sérgio Francisco da Silva.
Ainda segundo o diretor, um outro pon-
to a ser destacado na execução do Or-
çamento de Investimentos é a amplia-
ção do volume de crédito concedido
pelas instituições financeiras federais,
principalmente Banco do Brasil, Caixa
Econômica Federal e BNDES. “Tive-
mos em 2010 um crescimento líquido
de R$ 50 bilhões no estoque de recur-
sos à disposição de pessoas físicas e
jurídicas por meio de crédito”, explica
Sérgio Francisco. O crescimento líqui-
do no volume de crédito disponível apu-
rado resulta da diferença entre o que
os bancos emprestaram e o que já re-
ceberam.
“As estatais, tanto do setor produtivo
quanto do financeiro, estão cumprindo
seu papel de indutoras e financiadoras
do crescimento econômico”, acrescen-
ta.
Fonte: Palácio do Planalto
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Sou um raríssimo espécime-fundador
da Cassi, ainda vivo. Mas antes, a Cassi
não “era o Verbo” que se fez Assistên-
cia: antes, era o Banco que tinha no seu
organograma um “Departamento Médi-
co”, com a sigla Medic, setor de saúde
que só existia nas agências das princi-
pais capitais dos Estados principais. Por-
que nesse distante tempo – ó dura
constatação! - do lucro semestral do BB
de todas as quase duzentas agências
então existentes, se somados os supe-
rávit de cada uma, representava apenas
A METADE do lucro produzido pela agên-
cia Centro de São Paulo!

O MEDIC fazia parte da mais-valia
do empregador na forma de Assistência
médica para que seus funcionários per-
manecessem produtivos; sub-repti-
ciamente, porém, de órgão assistencial
aos funcionários, para que continuassem
produtivos - quase certo que por suges-
tão subliminar de algum assessor de
plantão da Presidência (pô! sempre os
há!) -, passou o MEDIC a ser tão-somen-
te aparelho fiscalizador do Banco , dos
e sobre os motivos das ausências dos
servidores; e a assistência..., essa, sifu!
(a usar a expressão favorita do Presiden-
te Lula).

[Com a linguagem met afórica aci-
ma, do Lulinha p az e amor, e declinan-
do-a, conto aqui um “causo”: Numa
dessas mudanças de mão do cetro Pre-
sidencial do BB a que assisti tantas, um
subversivo contínuo do Gabinete do Pre-
sidente anterior, escreveu com giz ver-
melho no vasto espelho de cristal impor-
tado da Tchecoslováquia, da “privada”
presidencial: “Para o novo Presidente,
Dr. Ovídio de Abreu, espero que não
“nossifua” como o outro “sinosfu-
deu .”]

A partir dessa transfiguração, ficou
evidente para os líderes da Casa, de en-
tão, que devíamos fundar uma Caixa de
Assistência para complementar a cada
vez menor e menos efetiva assistência
médica que o Banco oferecia aos funci-
onários e seus familiares. Assim, a Cassi
nasceu um órgão para complementar e
não para realizar.

Essa é a base “antropológica” da
Cassi. De cuja infeliz herança do “uso
do cachimbo” é que nasceu o tipo da as-
sistência castrada, mutatis mutandis, que
a Cassi nos presta; não a nossa sanida-
de, muito mais ao nosso estado de saú-
de; quer dizer, a Cassi está mais voltada
para o diagnóstico do que para o prog-
nóstico.

A propósito desse ranço azedo da
mais-valia de sobrevivência que norteia
a assistência médica da Cassi, conto-
lhes um caso pessoal: certa vez, faz uns
dez anos, vivi situação de vexame no
momento mais crítico dos meus 87 anos:
fui diagnosticado portador de  neoplasia
prostática maligna; acontecia então em
Florianópolis onde eu morava,  um Con-
gresso Internacional de Patologistas da
especialidade do câncer de próstata. Na
minha família já houvera mais de dez ca-
sos... fatais ou deformantes, quase to-
dos. O “oportuno” Congresso trouxera
novidades na técnica de tratamento: trou-
xera para debate a forma tradicional de
radiação, com seus imensos e nefastos
efeitos secundários; trouxera também
uma nova técnica experimental com se-
mentes radioativas a serem “plantadas”
na próstata, e, por fim e por principal,
trouxera um método moderno de radia-
ção chamado “tri-dimensional”.

Meu caso só admitia uma das duas
técnicas de radiação; já houvera acon-
tecido, merde! uma raspagem transuretal
que danificara as paredes do núcleo cen-
tral da próstata: portanto, a bracterapia,
tão prática, rápida e sem dor, não pode-
ria ser usada. Levei o caso à Cassi, que
vetou o tratamento tridimensional sob a
burra alegação de que se tratava de uma
técnica de... de... de luxo! Luxo, gente!
o assistido ficar protegido contra os efei-
tos do tratamento de uma doença mor-
tal e incurável! Luxo, gente! o assistido
ser aliviado de nefastas consequências
secundárias, tais incontinência urinária,
paralisia erétil, destruição do mecanis-
mo do esfíncter etc. LUXO, GENTE,
ISSO!

Pois. Para sobreviver com qualidade
de vida tive que pagar do meu bolso a
diferença de dois mil e quinhentos reais
que a Cassi negou cobrir – diferença do
custo da radiação tradicional em face do
custo da radiação tridimensional. Resul-
tado do meu gesto lúcido: aos 84 anos
casei de novo, e sem medo de ser “ple-
namente” feliz! Que beleza!

A Doutora-fiscal da Cassi em Brasí-
lia, cujo nome não guardei, mas a quem
joguei a minha mais peçonhenta praga
pau-de-arara aprendida de meu veneran-
do avô feiticeiro, Coronel Chico Joaquim,
a tal Doutora-fiscal da Cassi talvez ain-
da sob o efeito da política de mais-valia
herdada do MEDIC, essa coitada ledora
de bula de remédio considerou luxo eu
continuar a ter tesão, transar, experimen-
tar orgasmo etc., apesar de um câncer

de próstata!  L
U X O para ela,
t a l v e z
menospausada...
Que o diabo
não se apiede
de sua alma
perversa, nun-
ca!

Isso porque
a Cassi herda-
ra e continuava a adotar a política de so-
brevivência decorrente da pressão da
mais-valia; estivesse eu na ativa, assim
e portanto portador de mais-valia que
tanto o patrão cobiçava, nessas circuns-
tâncias, quem sabe, a Doutora houves-
se atentado para o ser humano produti-
vo que eu ainda era. Mas um aposenta-
do, vote! Que se dane!

A Cassi de hoje, que se modificou, é
verdade, fez as modificações por via e
vista das instalações luxuosas, e custo-
sas; o atendimento, entretanto, continua
cerimonial, reticente, algo misterioso, um
tanto maçônico, que de pronto inibe aos
menos audaciosos. Nas salas de espe-
ra da Cassi vê-se um bando de moças
bem vestidas a sussurrar pelos imensos
corredores das nababescas instalações
e a transitar de lá para cá com papéis na
mão; ou feito robôs, moças à frente de
computadores – esses, sim, onipotentes,
que decidem em última e definitiva ins-
tância; moças robôs, imagino, treinados
para responder apenas três expressões:
não!  em tom grosseiro; não pode.  em
Lá sustenido menor ou o comum “o sis-
tema está fora do ar .  Os assistidos con-
tinuamos bestas e bestificados, a espe-
rar a chamada do painel luminoso ele-
trônico que comanda tudo! .

Quem são os Administradores dos
postos da Cassi? Não lhos conhecemos;
ora, uma instituição que mantemos com
o nosso soldo de aposentado, não co-
nhecemos cara a cara o “nosso” Admi-
nistrador! Que se queda, sabe-se lá
onde, mas com certeza num gabinete
longe da galera. Pode isso? Mas é isso
que acontece. E a isso se chama falta
de transparência, e no caso aqui, trans-
parência física. Para esses Administra-
dores, os casos que levamos à Cassi
existem não na sua evidência humana
mas na sua cruel conceituação monetá-
ria. São burocratas, não são seres soci-
ais. E dessa forma, por mais que a re-
vistinha da Cassi propague, dessa for-
ma não se faz assistência social, faz-se
um banco de investimentos.

Aliás, o mesmo ou pior acontece na
Previ, mas esse é outro caso para ser
reportado depois.

Um fundador da Cassi acompanhando a história de nossa Caixa
Holbein Menezes

aposentado do BB
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O Brasil é o maior produtor e ex-
portador mundial de açúcar, com vo-
lume de 24,3 milhões de toneladas,
respondendo, em 2009, por 46,5% do
mercado livre mundial. Isso muito mu-
dou nos últimos 20 anos.

Em 1989, quando foi extinto o mo-
nopólio estatal na exportação de açú-
car, as vendas externas somavam
apenas 1,05 milhão de toneladas e re-
presentavam 4,2% do mercado livre
mundial.

Dois grandes fatores contribuíram
para essa expansão. O primeiro: a fa-
lência do sistema de produção de
Cuba, que, no seu auge, em 1969,
chegou a produzir mais de 8,5 milhões
de toneladas e tinha como mercado
preferencial a ex-URSS, que remune-
rava o produto bem acima do preço
mundial.

O colapso da URSS a partir do fi-
nal de 1991 minou a indústria cuba-
na, que definhou lentamente a ponto
de, em 2009, produzir apenas 1,27 mi-
lhão de toneladas.

O segundo: a bem-sucedida ação
do Brasil na OMC (Organização Mun-
dial do Comércio) contra as exporta-
ções subsidiadas de açúcar de beter-
raba por parte da União Europeia.

Em 2005, a União Europeia expor-
tou 7,56 milhões de toneladas, mas,
após a implementação das decisões
do Órgão de Solução de Controvérsi-
as da OMC, passou a ser importado-
ra líquida de 1,7 milhão de toneladas.

O Brasil tem uma participação do-
minante no mercado externo, com
apenas 28,4% de sua produção de
cana destinada a açúcar para expor-
tação. O etanol de exportação, que
atende a mais de 90% do mercado li-
vre, representa somente 7% da pro-
dução de cana.

Portanto, com pouco mais de um
terço da sua produção total, o Brasil
é, por larga margem, o maior fornece-
dor mundial de açúcar e de etanol. Por
esse motivo, qualquer coisa que afe-
te os dois terços consumidos interna-
mente tem impacto amplificado no
mercado externo.

Os maiores destinos do açúcar bra-
sileiro são, por importância, Índia,
Rússia, Emirados Árabes Unidos,
Bangladesh e Nigéria.

No futuro, os destinos tendem a se
concentrar cada vez mais na Ásia e
no norte e no oeste da África, onde o
consumo anual per capita ainda é bai-
xo -respectivamente, 17,5 e 16,4 qui-
los, mas está em acelerado aumento
-a média mundial é 24,5 quilos.

O consumo mundial cresce 2,5%
ao ano, ou 4 milhões de toneladas.

Em 2009, as exportações de açú-
car geraram US$ 8,38 bilhões em di-
visas ao Brasil, e as de etanol, outro
US$ 1,34 bilhão. Somadas, represen-
taram 15% das exportações do agro-
negócio nacional.

Mais uma vez na história brasileira
é a exportação de commodities -agrí-
colas e minerais- que tem viabilizado
a importação de bens de capital e in-
termediários necessários à expansão
do produto potencial. Nesse contex-
to, o açúcar tem brilhado como ouro
branco.
(*)Plinio Nastari é presidente da
Datagro Consultoria e responsável pe-
los estudos usados no contencioso do
açúcar contra a União Europeia.

OPINIÃO DA UNAMIBB
Qual é o melhor negócio do Brasil?
O agronegócio
Qual deveria ser o maior negócio
do Banco do Brasil?

“O Brasil é o maior produtor e ex-
portador mundial de açúcar, com vo-
lume de 24,3 milhões de toneladas,
respondendo, em 2009, por 46,5% do
mercado livre mundial. Isso muito mu-
dou nos últimos 20 anos....

Em 2009, as exportações de açú-
car geraram US$ 8,38 bilhões em di-
visas ao Brasil, e as de etanol, outro
US$ 1,34 bilhão. Somadas, represen-
taram 15% das exportações do agro-
negócio nacional.”

Em 2009, o açúcar atingiu seu mai-
or preço em 20 anos. Com o declínio
da produção da Índia, que passou de
país exportador a importador do pro-
duto, o Brasil passou a responder por
quase 50% das exportações mundi-
ais. Na Balança Comercial Brasileira,
o açúcar brilha, uma vez mais, respon-
dendo, com outros “commodities”
agropecuários, por 100% de seu su-
perávit.

Se o setor sucroalcooleiro é tão lu-
crativo, qual a razão de tantas falênci-
as de usinas brasileiras e porque vem
sendo, rapidamente, desnacionaliza-
do, através das compras efetuadas por
grandes empresas multinacionais
como a empresa de petróleo inglesa
BP, a empresa de petróleo anglo-ho-
landesa Shell, a trading company ho-
landesa Bunge, a trading company
francesa Dreyfus, a trading company
americana Cargill, a trading company
americana ADM, a trading company
chinesa Nobel etc.?

A resposta está na “Falta de crédi-
to”. Em 2008, o crédito agrícola, prati-
camente, secou, pois as grandes
“trading companies” (Cargill, ADM,
Bunge e Dreyfus), que dominam o fi-
nanciamento da produção rural des-
de que o Banco do Brasil começou a
abandonar o setor, ficaram sem liqui-
dez devido à crise financeira interna-
cional.

No auge da crise financeira inter-
nacional, as grandes “trading compa-
nies” retiraram o crédito que forneci-
am ao setor rural, quase paralisando
a agricultura brasileira. Percebendo o
erro dessa estratégia – permitir a for-
mação de um oligopólio de empresas
multinacionais num setor essencial
como a agricultura -, o Governo Fe-
deral lançou, novamente, mão do Ban-
co do Brasil, aproveitando seu know
how e sua rede de agências no interi-
or, para retomar o crédito agrícola,
evitando o pior.

Contudo, com a melhora da eco-
nomia internacional, o Banco do Bra-
sil vem, novamente, afastando-se do
agronegócio e focando sua atuação no
setor imobiliário (área onde não de-
tém nenhum know how), conhecido
por seu alto risco, pois é dominado por
empréstimos de longo prazo (de 20 a
30 anos), onde, geralmente, o valor
dos imóveis oferecidos como garan-
tia, não acompanha o saldo devedor
dos empréstimos, provocando
descasamentos e inadimplência.

Enquanto isso, as empresas multi-
nacionais vêm dominando, cada vez
mais, o setores importantes como o
sucroalcooleiro, com apoio de seus
governos e dos bancos estatais de
seus países de origem.

ANÁLISE: AÇÚCAR

Nas exportações do país, produto brilha como ouro branco
Plinio Nastari (*)



NOTÍCIAS DO BBRASIL Página 7

Assinalemos, para começar, que o
BB, por seus dirigentes, é o principal
responsável de todo esse embrulho.
E tem em cada “mudança”, a compa-
nhia dos governos de plantão e dos
cavalos de tróia aboletados nos sindi-
catos e em algumas associações que
se dizem representativas de ativos e
inativos -, o que é agravado pela indi-
ferença alienada de muitos.

Em cada “mudança” há sempre
uma causa. Vejamos:
01- Em 1934, com a criação do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensão dos
Bancários-IAPB, a Previ, então deno-
minada “Capre”, entrou em liquidação,
tendo como associados os que recu-
saram a filiação ao novo Instituto.
02 - No final da década de 40, os que
haviam optado pela filiação ao IAPB
não se aposentavam porque o benefí-
cio daquele Instituto, limitado por um
teto, era inferior aos proventos da ati-
va. Os dirigentes do BB, que adota-
vam uma política de decidida valori-
zação profissional de seus funcionári-
os, decidiram estimular o afastamen-
to dos que tinham condições de se
aposentar, para o que passaram a
complementar as aposentadorias do
IAPB, equiparando-as aos proventos
de atividade,
03 - Em 1967, para aliviar os encar-
gos do BB com as complementações,
seus dirigentes decidiram que o ban-
co deixaria de complementar as apo-
sentadorias e condicionaram a conti-
nuidade do benefício à filiação à
CAPRE. Mediante contraprestação
onerosa e o compromisso (não honra-
do, se não parcialmente em 1997) de
transferir para essa entidade às reser-
vas matemáticas correspondentes as
contribuições patronais e pessoais dos
empregados admitidos até a aprova-
ção do estatuto de 1967. Para tanto,
alteraram o processo de liquidação da
Capre, abrindo-a a novas filiações,
condicionada a admissão no empre-
go. À filiação a essa entidade, cuja de-
nominação foi alterada para Previ.
Essa é a origem do grupo pré/67.
Mas, como o estatuto de 1967, esta-
beleceu que a filiação à Previ seria
exigida para a admissão no emprego
essa filiação passou a integrar o con-
trato de trabalho, segundo a jurispru-
dência da justiça do trabalho , asse-

gurando, aos admitidos no emprego
após67, até a vigência do estatuto de
1980. equiparação aos pré/67.
Registre-se que o Estatuto de 1967 foi
o melhor estatuto que a nova Previ já
teve, pois atribuiu aos empregados pa-
pel protagônico na administração e na
fiscalização da Previ.
04 - Ao final da década de 70, o gover-
no, para recuperar a credibilidade das
bolsas de valores, em crise desde
1971, decidiu utilizar as reservas dos
fundos de pensão existentes, notada-
mente a Previ, tornando-os investido-
res institucionais nas bolsas de valo-
res, Para tanto, com a Lei 6.435/78 ins-
tituiu a sistema de previdência com-
plementar, limitando os benefícios pac-
tuados nos fundos então existentes. O
decreto 81.240, ao regulamentar a lei,
instituiu ilegalmente o limite de idade
(não previsto na lei) para que o apo-
sentado, associado do fundo, tivesse
direito à complementação do benefí-
cio. Os dirigentes do BB, em 1980,
aproveitando-se das imprecisões da
Lei, no tocante à administração refor-
maram o estatuto de 1967 para
1. dar ao banco o controle total da ges-
tão do Fundo; e
2. em vez de adaptarem o novo esta-
tuto à lei, adaptaram-no ao ilegal De-
creto 81.240, para efeito de exigirem
o limite de idade para a concessão do
complemento. . Os diretores, represen-
tantes dos empregados foram trans-
formados em diretores deliberativos
sem qualquer participação na gestão,
exceto a de participarem das reuniões
de diretoria.
O Estatuto de 1980 limitou a comple-
mentação ao teto de 3 vezes o teto do
INSS e transformou o complemento
em suplemento para que a Previ rea-
justasse apenas o benefício de sua
responsabilidade, excluído o benefício
do INSS.
Essa é a origem do grupo pós/80.
05 - Nos anos 80, os dirigentes do BB
decidiram reduzir os encargos de pes-
soal, para o que, sem nenhuma oposi-
ção sindical, extinguiram o Plano de
Cargos e Salários então vigente, subs-
tituindo-o por outro, no qual:
   1. instituíram a rotatividade da mão-
de-obra;
   2. adotaram um novo quadro de car-
reira com salário do posto efetivo re-

duzido;
   3. reduziram, também, a diferença
de remuneração entre uma letra e a
letra seguinte; e
   4. estabeleceram adicional de fun-
ção para o exercício de funções
comissionadas com valor superior ao
do posto efetivo.
Na sequência, em 1995, o BB estava
quebrado O Governo, para não injetar
recursos do tesouro na empresa,
apoiou a iniciativa da diretoria do BB,
de iniciar negociações sigilosas com
os dirigentes sindicais da CNB/Cut
(atual Contraf/Cut), para capitalizá-la
indiretamente através da transferência
para a Previ, com um abatimento ile-
gal de 46% da dívida relativa às con-
tribuições pessoais e patronais com o
grupo pré/67, não honradas desde
aquela data. O abatimento de 45% foi
retirado ilegalmente das reservas da
Previ. Tal negociação contou com o
apóio solícito e explícito do atual pre-
sidente da Anabb (Sr. Valmir Camilo).
Os desprimorosos epísódios que en-
xovalharam a celebração desse acor-
do são bastante conhecidos, pois já
foram narrados antes.
Promoveu-se uma reforma estatutária
que
   1. transformou a representação dos
empregados em uma burocracia pa-
rasitária regiamente remunerada em
descompasso com o salário reduzido
dos representados ativos e inativos;
   2. criou-se a parcela previ corrigida
anualmente de forma a reduzir pro-
gressivamente o valor do benefício; e,
dentre outras maldades
   3. excluiu do salário de contribuição
importantes verbas do PCS instituído
na década de 80. Na redução do salá-
rio de contribuição está a principal cau-
sa da redução dos benefícios dos ad-
mitidos após o estatuto de 80 e apo-
sentados após o estatuto de 1997. Eles
contribuem com as mesmas taxas,
mas sobre salário de contribuição me-
nor em relação aos integrantes dos
grupos anteriores.
Registre-se, por oportuno, que idênti-
co operativo foi efetuado na Cassi, em
1996, com o apoio cúmplice dos mes-
mos atores da Contraf; Cut e da Anabb.
Ali a burocracia parasitária constituí-
da predominantemente por dirigentes

Funcionários divididos em grupos de interesses
Ruy Brito(*)

Continua na Página 8 ...
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da Anabb aufere régios salários, man-
tidos com a conivência dos dirigentes
do banco, mesmo quando são reduzi-
dos os benefícios do plano associados.
06 - “Com a reforma estatutária impos-
ta pelo interventor em 2002, que agre-
diu expressamente o artigo 3o. da EC
20/98 e o artigo 17, parágrafo único
da LC 109/01 ao
   1. extinguir o Corpo Social;
   2. impor a paridade contributiva ao
Plano de Benefícios 01 (encerrado
desde 1997), e
   3. extinguir o artigo 52 parágrafo 3o.
do estatuto de 1997, que responsabili-
zava o BB pela cobertura de eventual
déficit da Previ -, substituindo-o pelo
artigo 76, parágrafo 3o. do Estatuto
atual, segundo o qual “O resultado de-
ficitário NOS PLANOS DE BENEFÍCI-
OS OU NA PREVI será equacionado
pelos patrocinadores, participantes e
assistidos, na proporção existente en-
tre suas contribuições”, alterou o mo-
delo conceitual do Plano 01, transfor-
mando-o, de plano de Benefícios De-
finidos em Plano de Contribuição De-
finida”, equiparado ao Plano 02 (Brasil
Futuro), em consequência do que to-
dos os grupos acima relacionados fo-
ram nivelados por baixo, pois o valor e
o reajuste de seus benefícios passa-
ram a depender da performance do
plano.”

Diante desse quadro, aqui resumi-
damente descrito, o caminho que res-
ta, é o do recurso ao processo lento,
moroso, e nem sempre justo da arbi-
tragem judicial.

Finalmente, nossa comunidade ain-
da não fez a autocrítica de suas res-
ponsabilidades nesse processo.

(*) Ruy Brito, aposentado do BB e Pre-
sidente do Conselho Deliberativo da
UNAMIBB

Associe-se à UNAMIBB Mensalidade R$ 12,50

Av. do Contorno, 6437 - Sala 301 - Savassi - Belo Horizonte - MG - CEP: 301 10-039

Sim, desejo associar-me à UNAMIBB

Nome Completo:

Endereço:

Bairro:

Cidade:

C/C Nº:

Nome da Agência:
DG

CEP:__________________ Estado: __________

Telefone

Assinatura

Matrícula Agência: ____/____/____/____/____
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Útil ao agradável
A posse de 27 novos diretores e
conselheiros na Previ marcou o iní-
cio de uma nova fase para o fundo
de pensão. Como os esforços do
governo estão concentrados em
grandes obras de in-fraestrutura, o
foco da Previ se voltou para esse
segmento. O novo presidente do
fundo, Ricardo Flores, afirmou que
não irá investir em nada que não
seja produtivo, mas pode apoiar pro-
jetos do governo que apresentarem
lucratividade. A nomeação de Flo-
res foi uma vitória do presidente do
BB, Aldemir Bendine.

Boa Nova
A partir de 2011 o Banco do Brasil
poderá financiar imóveis na planta
para pessoas físicas. Atu-almente o
Banco somente empresta para a
compra de imóveis prontos. O BB
informa que emprestará não apenas
para compradores, mas também
para construtoras.

Números favoráveis
No mês de Março, O Banco do Bra-
sil liderou três rankings da ANBIMA
- Associação Brasileira das Entida-
des dos Mercados Financeiro e de
Capitais. Nos rankings de
originação e de distribuição de ren-
da fixa no mercado doméstico, o
banco ficou com R$ 3,4 bilhões e
R$ 1,8 bilhão, respectivamente. No

de emissões de títulos de dívidas no
mercado internacional, o BB liderou
com operações de US$ 2,9 bilhões.

Ofert a primária
O Banco do Brasil publicou no dia
14/06/2010 as regras para a subs-
crição de ações para os acionistas
que possuem “Direito de Preferên-
cia para Subscrição das Ações da
Oferta Primária”. A publicação es-
clarece quem tem direito, o perío-
do, limites, preço e outras normas
para os acionistas. O esclarecimen-
to está no site do Banco do Brasil
(www.bb.com.br) em Relações com
Investidores.

Bônus C
Na mesma data (14/06/2010) o Ban-
co enviou um aviso aos acionistas
detentores dos Bônus C. O comu-
nicado esclarece as regras para a
antecipa-ção do exercício do direito
de subscrição de ações decorren-
tes do bônus serie “C”.  As regras,
preço e prazo também estão nos
site do BB (www.bb.com.br) em
Relação com Investidores. O Ban-
co do Brasil se coloca  disposi-ção
para maiores esclarecimentos em
qualquer agencia ou através do ser-
vi-ço de atendimento ao acionista na
Central de Atendimento BB –telefo-
ne 4004 0001 (Capitais e Regiões
Metropolitanas) ou 0800-729 0001
(Demais localidades).


